
Sinais da crise de Estado 
^v-'.0##etivbs das Polícias Militar. 
1 de -todas as ̂ unidades federadas do 
.̂ -Pals agregaram mais uma tarefa 
V l̂ém '̂das que já cumprem por dispo-
f;síçoés^rotinélras ou regimentais: os 
.-.seus-míadroá, de alto a baixo da hle-
j-rarqúíâ^- estfio empenhados em am-
'pla campahna de coleta de assinatu-
7 ras para uni documento com o qual 
XpreteSclemiCpnvencer os constituin-
: tes á^iÇeraxíi parágrafo do "Cabral 
,%IT' qy&defiriè as funções da própria 
*PM e<ia Polícia Civil. A grande preo-
•cupà̂ So" dos^oliclaís fardados está 
tem ui£a única palavra do parágrafo 
•, 2o do Artigo 162 do Substitutivo: pre­
ventiva* Segundo o tenente-coronel 

^JúlÍd;«ono;*$hefe da 5' EM/PM de 
";3Sò Paulo, máfctido tais termos reda-
r-çíonáls.'paraIlò parágrafo supracita-
;. do, á§'-policiai£ militares sairão das 
'-ruas, ̂ ransfeílndo-se para a Polícia 
.Civil o planejamento das ações pre-
JvéntiVàs. O ĵrçeocupado tenente-co-
roneUSono çeesalta os motivos das. 

éS rassfnaftlras ^evidentemente contra 
a malfadada palavra — só no Estado 
de Sfio Paulo. Quando se chega a 
este ponto — e aqui nao estamos 
emitindo qualquer juízo de valor so­
bre as pretensões das PMs — pode­
mos começar a pôr em dúvida o fun­
cionamento orgânico da máquina do 
aparelho de Estado no Brasil. Dividi­
mos com o oílcíal PM Bono idêntica 
preocupação quanto a quem exerce 
o poder neste país: quando funcioná­
rios públicos, sejam civis, sejam mili­
tares, vao às ruas, montam bancas 
para coletar assinaturas a fim de fa­
zer pressão por esta ou aquela razão, 
isso é sinal — e grave — de que a 
burocracia virou uma corporação. E 
age como tal: descontrolada, autôno­
ma e por que nao dizer Insubmissa. 

É um fato que "todos" organiza­
ram seus lobbies para fazer pressão 
sobre a Constituinte. Com nomes di­
versos, a começar das três forças que 

^aflições de seus pares: CLuem tem o_ compõem as Forças Armadas, os de-
^;planejamento'tem o poder". 
'"£\"" ***** ̂ Plí111* °*ue * palavra preo-
-çupaíítV permaneça no parágrafo 2°, 
.ás P&jTtte todo o Brasil foram à rua. 

. f Aproveitando, o meio expediente a 
-quê tem direito, os policiais farda-
•"/d ŝ,.sém qualquer distinção de seus 
, postos;, montaram barraquinhas, 
.bancas visando coletar 1,5 milhão de 

legados de polícia, a Polícia Federal, 
empresários, líderes sindicais, até 
mesmo a Policia Rodoviária Federal, 
todos montaram as suas "assessorias 
parlamentares" com a funçfio de de­
fender benefícios, de manter o que 
consideravam como direito adquiri­
do. Poder-se-ia dizer que isto é pró­
prio da democracia. Náo é, pelo me­

nos no que tange aos burocratas. Aos 
funcionários do Estado cabe obede­
cer as leis, cumprir as mudanças le­
gais que a ordem constituída impu­
ser. E náo discuti-las, fazer pressões 
contrárias ou mesmo enfrentá-las. 

O caso das PMs tem histórico 
próprio. Desde a época da "Consti­
tuinte dos 50 notáveis", a desmilita­
rização das polícias militares provo­
ca debates apaixonados. Insistimos 
em nao discutir o mérito da questão 
mas sim a seqüência de preocupan­
tes intervenções de integrantes des­
sa força policial, que se envolviam 
em acaloradas discussões. A Polícia 
Militar possui estrutura hierarquiza-
da, com um centro emissor de plane­
jamento em forma de Estado-Maior. 
Nao é por Isso que os oficiais e solda­
dos PM deixam de ser funcionários 
do Estado, componentes de seus 
quadros burocráticos; quando esca­
pam, ainda que parcialmente, dos 
controles deste Estado duas "verda­
des" exibem a nudez do rei: ou o 
Estado náo mais existe, ou os seus 
agentes náo mais o representam e 
simplesmente se auto-representam. 
Este é o caminho mais curto para 
que da crise de autoridade Irrompa a 
anomla social. Quem a procura, ou 
seria melhor perguntar: quem a fo­
menta? 

O que distingula o Brasil de toda 

a América Latina era que o País pos­
suía uma idéia de Estado, sólida, 
bem enraizada em sua consciência 
social. Era esta imagem que permitia 
desde a atraçáo dos investimentos 
externos até os seguidos sucessos de 
"atitudes moderxüzadoras", para fi­
carmos com uma expressão socioló­
gica. Essa presença de um conceito 
de Estado efetivo, permitiu que um 
observador do Império assegurasse 
que o Brasil era a única "república" 
latino-americana que conhecia. A 
observaçào era possível porque se 
cultivava a idéia da res publica prin­
cipalmente entre os funcionários pú­
blicos, agentes do Estado. Todos os 
momentos revolucionários da era re­
publicana nunca puseram em dúvida 
esse "culto", em suas paixões de mu­
dança. 

Os riscos que corre o Estado, ho­
je em dia, sáo maiores do que á pri­
meira vista se pode entrever. Se se 
encarar como natural os lobbies da 
polícia militar ou da civil; se se per­
mitir — porque ninguém pensou que 
era proibido — a coleta de assinatu­
ras, o que dizer depois para os que 
"perderem"? Sentir-se-fio rompidos 
com a sociedade que os comanda e 
paga, ou buscarão apoio em segmen­
tos dela para desobedecer à Consti­
tuição que será solenemente promul­
gada? . 


